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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : CLAUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213O

SANDERSON LIENIO DA SILVA MAFRA - RN009249
VICTOR HUGO ANELLI FERNANDES - DF068584
RODRIGO BORGES STABILE RIBEIRO - MT031787O

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
CONTRATO  COM  ROL  TAXATIVO.  RESCISÃO  UNILATERAL.
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno contra decisão monocrática que conheceu do
agravo para negar provimento ao recurso especial, em razão da
incidência da Súmula 83 do STJ.

2.  Na  origem,  cuida-se  de  demanda  de  arbitramento  de
honorários advocatícios decorrente de contrato de prestação de
serviços  com  rol  taxativo  de  atos  remuneráveis  e  rescisão
unilateral pelo contratante.

II. Questão em discussão

3. A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se,
havendo  rescisão  unilateral  antes  do  término  da  prestação,  é
cabível  o arbitramento de honorários advocatícios com base no
art. 22, § 2º, da Lei n. 8.906/1994. 

III. Razões de decidir

4. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
tendo sido rescindido o contrato por iniciativa do mandante antes
do término da prestação de serviço, ao advogado assiste o direito
de  ajuizar  ação  de  arbitramento  para  postular  honorários
proporcionais à sua atuação. Precedentes.
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5. Hipótese em que o Tribunal de origem entendeu cabível a
ação  de  arbitramento  de  honorários,  a  fim  de  se  aferir  todo  o
trabalho  realizado  pelo  autor  até  o  momento  da  ruptura  do
contrato. Incidência da Súmula 83/STJ. 

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
29/09/2026 a 06/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 06 de outubro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator

Documento eletrônico VDA60706623 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 08/10/2026 17:43:52
Publicação no DJEN/CNJ de 14/10/2026. Código de Controle do Documento: 3aae5e49-a52e-4788-834c-c3feb3f6fa7f



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2771311 - MT (2024/0387875-1)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184A
AGRAVADO : GALERA MARI E ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : CLAUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213O

SANDERSON LIENIO DA SILVA MAFRA - RN009249
VICTOR HUGO ANELLI FERNANDES - DF068584
RODRIGO BORGES STABILE RIBEIRO - MT031787O

EMENTA
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I. Caso em exame

1. Agravo interno contra decisão monocrática que conheceu do
agravo para negar provimento ao recurso especial, em razão da
incidência da Súmula 83 do STJ.

2.  Na  origem,  cuida-se  de  demanda  de  arbitramento  de
honorários advocatícios decorrente de contrato de prestação de
serviços  com  rol  taxativo  de  atos  remuneráveis  e  rescisão
unilateral pelo contratante.

II. Questão em discussão

3. A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se,
havendo  rescisão  unilateral  antes  do  término  da  prestação,  é
cabível  o arbitramento de honorários advocatícios com base no
art. 22, § 2º, da Lei n. 8.906/1994. 

III. Razões de decidir

4. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
tendo sido rescindido o contrato por iniciativa do mandante antes
do término da prestação de serviço, ao advogado assiste o direito
de  ajuizar  ação  de  arbitramento  para  postular  honorários
proporcionais à sua atuação. Precedentes.
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5. Hipótese em que o Tribunal de origem entendeu cabível a
ação  de  arbitramento  de  honorários,  a  fim  de  se  aferir  todo  o
trabalho  realizado  pelo  autor  até  o  momento  da  ruptura  do
contrato. Incidência da Súmula 83/STJ. 

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator:  Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  por
BANCO BRADESCO S/A, em face de decisão monocrática de fls. 1466-1472, e-STJ,
 que  conheceu  do  agravo  para  negar  provimento  ao  recurso  especial  da  parte  ora
insurgente.  

O apelo extremo, fundado nas alíneas a e c do permissivo constitucional,
desafiou  acórdão proferido  pelo Tribunal  de  Justiça  do Estado de Mato Grosso,
assim ementado (fls. 1167-1168, e-STJ):

RECURSOS  DE  APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE  ARBITRAMENTO  DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
–  RESCISÃO  UNILATERAL  –  HONORÁRIOS  CONTRATUAIS  QUE
REMUNERAM  APENAS  OS  ATOS  PROCESSUAIS  ELENCADOS  NO  ROL
TAXATIVO DO CONTRATO - DIREITO SUBJETIVO AO RECEBIMENTO DOS
HONORÁRIOS  NA  PROPORÇÃO  DOS  SERVIÇOS  PRESTADOS  –
ARBITRAMENTO  QUE  DEVE  OBSERVAR  A  EXTENSÃO  DA  ATUAÇÃO
PROFISSIONAL  E  OUTRAS  PECULIARIDADES  –  CRITÉRIO  NÃO
OBSERVADO PELO SENTENCIANTE – MODIFICAÇÃO – POSSIBILIDADE –
MAJORAÇÃO  -  CABIMENTO  –  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA  –  NÃO
CARACTERIZAÇÃO –  RECURSO DO AUTOR PARCIALMENTE PROVIDO –
RECURSO DO RÉU NÃO PROVIDO.

1. Quanto à preliminar de carência da ação (por falta de interesse processual),
não assiste razão ao banco requerido quando afirma que o arbitramento judicial
de honorários somente é cabível em caso de inexistência de previsão contratual
ou acordo, porquanto, o §2º, do art. 22, da Lei nº  8.906/94 estabelece o direito
subjetivo  ao  recebimento  dos  honorários  (convencionais  ou  arbitrados),  pela
simples prestação dos serviços, independentemente da verba sucumbencial.

2.  Nesse  contexto,  também  não  há  que  se  falar  em  decisão  “extra  petita”,
porquanto a ação foi ajuizada para a cobrança de todos os serviços prestados
pelo  autor,  nos  autos  dos  processos  de  nºs.  0606489-28.2014.8.04.0001  e
0607966-52.2015.8.04.0001, ambos em trâmite na Comarca de Manaus/AM, sem
considerar,  inclusive,  os  pagamentos  efetuados pelo  réu,  ora  embargante,  de
maneira que resta evidente o questionamento quanto aos pagamentos efetuados.

3.  No caso,  infere-se dos autos que as partes litigantes firmaram contrato de
prestação de serviços de honorários advocatícios, o qual apresenta rol taxativo
de  atos  processuais  a  serem  pagos,  o  que  evidencia  que  aquele  trabalho
desempenhado que não esteja inserido na referida relação acaba por não ser
remunerado.

4. Destaca-se que, embora existentes 04 (quatro) Termos de Quitação juntados
aos autos pelo banco requerido, devidamente assinados pelo representante do
escritório  Galera  Mari,  renunciando  expressamente  ao  direito  de  qualquer
reclamação ou cobrança de valores de honorários advocatícios, formalizado em
31/05/2016, 31/03/2017, 23/04/2018 e  10/03/2020, referidos  termos  não  são
claros na estipulação dos critérios para estabelecer a contraprestação financeira
pelos serviços jurídicos prestados pelo autor a favor do banco réu, tampouco há
indicação de que referidas renúncias envolvem as ações objeto desta demanda
de arbitramento.
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Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  1475-1487,  e-STJ),  no  qual  a  parte
agravante  reitera  as  razões  do  apelo  extremo,  bem  como  pretende  a  reforma  do
julgado.

Impugnação às fls. 1492-1510, e-STJ. 

É o relatório. 

VOTO

5.  Nesse  contexto,  deve-se  aferir  todo  o  trabalho  realizado  pelo  autor  até  o
momento  da  ruptura,  passível  de  remuneração,  de  maneira  que  resta
evidenciado  o  interesse  processual  do  autor  na  propositura  desta  ação  de
arbitramento de honorários.

6. Assim, demonstrado que os serviços remunerados eram apenas aqueles que
estivessem  vinculados  ao  rol  de  atos  processuais  relacionados  pelo  banco
contratante, não resta dúvida de que o autor deve receber os seus honorários
advocatícios referentes àqueles serviços não elencados no contrato.

7. Sendo certo que o autor faz jus à fixação de honorários advocatícios, este
arbitramento deve observar a extensão da atuação profissional na defesa do réu,
dentre outras peculiaridades, tais como: a complexidade da causa, a dedicação
do advogado, o tempo despendido, bem como o com o princípio da razoabilidade
e da proporcionalidade, a fim de recompensá-lo pelo trabalho realizado.

8. E, nesse contexto, tendo em vista os documentos colacionados pelo próprio
autor  para  comprovar  o  trabalho  por  ele  desempenhado  e,  observando-se  o
disposto  no  §2º,  do  art.  22, da  Lei  nº  8.906/94,  entendo  que  os  honorários
advocatícios arbitrados na sentença de R$ 10.000,00 (dez mil reais), devem ser
readequados, a fim de promover a justa remuneração pelo trabalho desenvolvido,
nos  autos  dos  processos  de  nºs.  0606489-28.2014.8.04.0001  e
0607966-52.2015.8.04.0001,  ambos  em  trâmite  na  Comarca  de  Manaus/AM.
Assim, por consequência, os honorários advocatícios fixados na sentença devem
ser majorados para a quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

9. Até porque, para alguns atos processuais já houve a respectiva remuneração,
de acordo com o rol taxativo constante do contrato firmado entre as partes.

10. Por fim, não há que se falar em sucumbência mínima do réu, pois, em que
pese a condenação não tenha se dado no valor pugnado pelo autor, certo é que
ele  sagrou-se  vencedor  quanto  ao  pedido  principal  de  arbitramento  de
honorários,  razão  pela  qual  a  distribuição  do  ônus  sucumbencial  deve  ser
mantida tal como definida na sentença.

Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados (fls. 1232-1237, e-STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 1251-1266, e-STJ), a parte insurgente
apontou, além de dissídio jurisprudencial, violação ao artigo 22, § 2º, da Lei n. 8.906/94,
ao argumento do não cabimento do arbitramento de honorários, uma vez que haveria
expressa pactuação acerca da remuneração pelos serviços advocatícios prestados pelo
recorrido ao recorrente.

Contrarrazões às fls. 1356-1365, e-STJ.

Em juízo  de  admissibilidade,  o  Tribunal  de  origem negou  seguimento  ao
reclamo (fls.  1388-1398, e-STJ),  dando ensejo à interposição do competente agravo
(fls. 1401-1415, e-STJ), visando destrancar aquela insurgência.

Contraminuta às fls. 1430-1439, e-STJ.

Em decisão monocrática, conheceu-se do agravo para negar provimento ao
recurso especial ante a incidência da Súmula 83 do STJ.
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O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto
os  argumentos  tecidos  pela  parte  insurgente são  incapazes  de  infirmar  a  decisão
agravada, motivo pelo qual merece ser mantida, por seus próprios fundamentos. 

1. Deve ser mantida a decisão singular no ponto em que aplicou o óbice da
Súmula 83 do STJ.

Consoante  asseverado  no decisum agravado,  a  parte  agravante  alegou
violação  ao  artigo  22,  §  2º,  da  Lei  n.  8.906/1994.  Sustentou,  em  síntese,  que
o arbitramento de honorários não é cabível quando há estipulação contratual expressa.

Acerca da controvérsia, o Tribunal local assim decidiu (fls. 1170-1173, e-STJ):

Quanto à preliminar de carência da ação (por falta de interesse processual), não
assiste razão ao banco requerido quando afirma que o arbitramento judicial de
honorários somente é cabível em caso de inexistência de previsão contratual ou
acordo.

[...]

Infere-se que tal  dispositivo estabelece o direito subjetivo ao recebimento dos
honorários (convencionais ou arbitrados), pela simples prestação dos serviços,
independentemente da verba sucumbencial.

Nesse contexto, também não há que se falar em decisão “extra petita”, porquanto
a ação foi ajuizada para a cobrança de todos os serviços prestados pelo autor,
nos  processos  de  nºs.  0606489-28.2014.8.04.0001  e
0607966-52.2015.8.04.0001, ambos em trâmite na Comarca de Manaus/AM, sem
considerar,  inclusive,  os  pagamentos  efetuados pelo  réu,  ora  embargante,  de
maneira que resta evidente o questionamento quanto aos pagamentos efetuados.

Com  efeito,  no  caso,  infere-se  dos  autos  que  as  partes  litigantes  firmaram
contratos de prestação de serviços, no quais se estipulou não só os honorários
sucumbenciais, como também os contratuais, o que, inicialmente, poderia dar a
impressão de que não haveria qualquer verba contratual a ser perseguida pela
parte contratada.

Ocorre  que,  os  contratos  em  questão  apresentam  rol  taxativo  de  atos
processuais a serem pagos, o que evidencia que aquele trabalho desempenhado
que não esteja inserido na referida relação acaba por não ser remunerado.

Ou seja, os honorários contratuais eram pagos ao contratado, ora autor, por atos
processuais praticados, desde que estivessem inseridos no rol taxativo, ficando
sem remuneração aqueles  porventura  executados e  não arrolados pela  parte
contratante.

Destaca-se que, embora existentes 04 (quatro) Termos de Quitação juntados aos
autos  pelo  banco  requerido,  devidamente  assinados  pelo  representante  do
escritório  Galera  Mari,  renunciando  expressamente  ao  direito  de  qualquer
reclamação ou cobrança de valores de honorários advocatícios, formalizado em
31/05/2016, 31/03/2017, 23/04/2018 e 10/03/2020 (ID 210867135 - Pág. 2/7 – fls.
700/705),  referidos  termos  não  são  claros  na  estipulação  dos  critérios  para
estabelecer a contraprestação financeira pelos serviços jurídicos prestados pelo
autor a favor do banco réu, tampouco há indicação de que referidas renúncias
envolvem as ações objeto desta demanda de arbitramento.

[...]

Nesse  contexto,  deve-se  aferir  todo  o  trabalho  realizado  pelo  autor  até  o
momento  da  ruptura,  passível  de  remuneração,  de  maneira  que  resta
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evidenciado  o  interesse  processual  do  autor  na  propositura  desta  ação  de
arbitramento de honorários.

[...]

Assim,  demonstrado que os serviços remunerados eram apenas aqueles que
estivessem  vinculados  ao  rol  de  atos  processuais  relacionados  pelo  banco
contratante, não resta dúvida de que o autor deve receber os seus honorários
advocatícios referentes àqueles serviços não elencados no contrato.

Todavia, em que pese serem devidos os honorários advocatícios, fato é que, em
se tratando de arbitramento de honorários, e não de verba sucumbencial, não
incidem as normas que dispõem acerca da fixação em percentual sobre o valor
da causa e/ou da condenação (Art. 85, §2º, do CPC), conforme pretende o autor.

Com efeito, sendo certo que o autor faz jus à fixação de honorários advocatícios,
este arbitramento deve observar a extensão da atuação profissional na defesa do
réu,  dentre  outras  peculiaridades,  tais  como:  a  complexidade  da  causa,  a
dedicação do advogado, o tempo despendido, bem como o com o princípio da
razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  a  fim  de  recompensá-lo  pelo  trabalho
realizado.

E,  conforme  se  observa  dos  documentos  coligidos  aos  autos,  o  autor
desempenhou  os  trabalhos  para  os  quais  foi  contratado  até  a  rescisão  do
contrato pelo requerido.

Nesse contexto, tendo em vista os documentos colacionados pelo próprio autor
para comprovar o trabalho por ele desempenhado e, observando-se o disposto
no §2º, do  art. 22, da Lei nº  8.906/94, entendo que os honorários advocatícios
arbitrados na sentença de R$ 10.000,00 (dez mil reais), devem ser readequados,
a fim de promover a justa remuneração pelo trabalho desenvolvido, nos autos
dos  processos  de  nºs.  0606489-28.2014.8.04.0001  e
0607966-52.2015.8.04.0001, ambos em trâmite na Comarca de Manaus/AM.

Assim, por consequência, os honorários advocatícios fixados na sentença devem
ser majorados para a quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

Com  efeito,  a  conclusão  adotada  pelo  Tribunal  de  origem  está  em
consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido do cabimento da ação de
arbitramento  de  honorários  caso  o  contrato  tenha  sido  rescindido  por  iniciativa  do
mandante, antes do término da prestação de serviço.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  OU  ERRO
MATERIAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  489 DO  CPC.
INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  INADMISSIBILIDADE.  CONTRATO  DE
SERVIÇOS  ADVOCATÍCIOS.  REVOGAÇÃO  OU  RENÚNCIA.  CLÁUSULA
PENAL.  INCABÍVEL.  AÇÃO  DE  ARBITRAMENTO  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 568/STJ.

1. Embargos à execução.

2.  Ausentes  os  vícios  do  art.  1.022 do  CPC,  rejeitam-se  os  embargos  de
declaração.

3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado
corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional,
não há que se falar em violação do art. 489 do CPC.

4. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais em
recurso especial é inadmissível.
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De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.  

2. Do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.

5. A jurisprudência do STJ é no sentido de que não é possível a estipulação de
multa no contrato de honorários para as hipóteses de renúncia ou revogação
unilateral  do  mandato  do  advogado,  independentemente  de  motivação,
respeitado  o  direito  de  recebimento  dos  honorários  proporcionais  ao  serviço
prestado, como é a hipótese dos autos. Precedentes do STJ.

6. Tendo sido rescindido o contrato por iniciativa do mandante antes do
término da prestação de serviço, ao advogado assiste o direito de ajuizar
ação  de  arbitramento  para  postular  honorários  proporcionais  à  sua
atuação. Precedentes.

7. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.348.277/MG,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023.) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE
ARBITRAMENTO  E  COBRANÇA  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  -
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.
INSURGÊNCIA DOS DEMANDADOS.

1. A ausência de enfrentamento da matéria pelo Tribunal de origem impede o
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional
do prequestionamento. Incidência das Súmulas 211 do STJ e 282 do STF. 1.1. In
casu,  deixou  a  parte  recorrente  de  apontar,  nas  razões  do  apelo  extremo,  a
violação do artigo 1.022 do CPC/15, a fim de que esta Corte pudesse averiguar a
existência de possível omissão no julgado quanto ao tema. 1.2. A subsistência de
fundamento inatacado apto a manter a conclusão do acórdão impugnado impõe o
desprovimento do apelo, a teor do entendimento disposto na Súmula 283 do STF,
aplicável por analogia. Precedentes.

2. Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte, a pretensão de arbitramento
e de cobrança de honorários estão subordinadas ao prazo prescricional  de 5
(cinco) anos de que trata o artigo 25, III, da Lei 9.806/94. Incidência da Súmula
83 do STJ.

3. Nos  termos  da  jurisprudência  do  STJ,  revogado  imotivadamente  o
mandato  judicial,  é  cabível  o  ajuizamento  da  ação de  arbitramento  para
cobrar  os  honorários,  de  forma  proporcional  aos  serviços  até  então
prestados. Precedentes.

4. Em princípio, o advogado e o contratante estão livres para estabelecer o valor
que  considerarem  adequado  e  justo  como  remuneração  pelos  serviços
prestados, não havendo óbice legal à contratação dos honorários convencionais
com base no valor do causa. Todavia, admite-se, excepcionalmente, o controle
pelo Judiciário do quantum avençado entre os contratantes, nas hipóteses em
que se verificar algum vício de vontade ou forem inobservados os princípios da
razoabilidade e da boa-fé contratual, como ocorre na hipótese sub judice.

5.  Agravo interno parcialmente provido para,  de plano,  conhecer do agravo e
prover parcialmente o recurso especial, cassando as deliberações recorridas e
determinar  o  retorno  dos  autos  ao  juízo  de  primeiro  grau,  a  fim  de  que  os
honorários  devidos  sejam  arbitrados  com  base  no  trabalho  efetivamente
desempenhado pelo advogado ora agravado.

(AgInt no AREsp n.  1.147.232/CE, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em 4/10/2022, DJe de 6/3/2023.) [grifou-se]

Mantém-se, no ponto, a incidência da Súmula 83 do STJ.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/09/2026
a 06/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria
Isabel Gallotti.

Brasília, 06 de outubro de 2026
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